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Relatório 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria, nos 

termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da 

legalidade de processo de contratação de empresa por meio de processo licitatório na 

modalidade Tomada de Preço nos termos da Lei n° 8.666/93. 

O processo em comento tem como objeto a contratação de empresa especializada 

na execução dos Serviços de Reforma e Ampliação da Unidade Integral Amélia Mendes 

Ferreira de interesse da Secretaria Municipal de Educação, no município de 

Chapadinha/MA. 

O feito foi inaugurado com a solicitação de despesa expedida pela Secretária 

Municipal de Educação, Nara da Silva Macedo, e em anexo o projeto de reforma e 

ampliação da Unidade Integrada Amélia Mendes Ferreira assinado pelo engenheiro civil, 

Edvaldo Paz Nunes, CREA 110313774-3, e pelo arquiteto Marcone Torres de Mesquita, 

CAU ai 67719-5. 

Nas folhas que seguiram foram anexados: a autorização do projeto básico, 

assinada pela Secretária Adjunta de Administração, Vânia Duarte Mota Souza; a dotação 

orçamentária, declaração de adequação orçamentária e financeira. 
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Na sequência, a autuação do processo pelo Pregoeiro Municipal, Luciano de 

Souza Gomes. 

O feito então é remetido a esta Assessoria Jurídica, segundo encaminhamento do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Luciano de Souza Gomes para que seja 

examinado a Minuta do Edital e a Minuta do Contrato. 

É o necessário a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo. 

Análise Jurídica 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da 

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico 

financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em 

vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por 

meio das Boas Práticas Consultivas — BCP no 07, qual seja: 

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, 
se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 
significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação 
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto." 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora 

perquiridas. 
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Dentre os tipos previstos na Lei n° 8.666/93, insta examinar o presente, no 

que diz respeito ao menor preço, critério de julgamento que busca combinar fatores de 

qualidade e onerosidade, segundo uma ponderação estabelecida no ato convocatório. 

Constam na Minuta do Edital: Anexo I — Projeto Básico; Anexo II — Carta 

Proposta e Planilha orçamentária elaborada pela administração; Anexo III — Cronograma 

Físico-financeiro elaborado pela administração; Anexo IV — Composição de B.D.I; 

Anexo V —Modelo de Atestado de Visita e Informações Técnicas ou Declaração de visita; 

Anexo VI — Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação; Anexo VII — Modelo de declaração em cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; Anexo VIII — Modelo de declaração de 

microempresa, de empresa de pequeno porte; Anexo IX — Modelo de Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta; Anexo X — Modelo de Declaração de que a 

licitante não possui servidor público em seu quadro societário ou no quadro de 

empregados; Anexo XI— Minuta do Contrato. 

Pois bem, diante do que consta dos autos estão presentes os requisitos necessários 

ensejadores do prosseguimento do processo licitatório em apreço, dando o mais amplo 

acesso aos interessados à disputa pela contratação presente, portanto, o dever de realizar 

a melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis 

contratados, sempre em busca da melhor oferta para a Administração. 

No que concerne a minuta do contrato (Anexo XI), esta deve seguir as regras 

previstas pelo art. 55 da Lei n° 8.666/93. Ao analisar a minuta contratual entendemos que 

a minuta do contrato contém as exigências previstas no artigo supracitado. 

A análise da minuta de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislação 

aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei n ° 8.666, de 21 de junho de 1993 e atualizações; 

Lei Complementar n° 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 
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Importante ressaltar que esta Assessoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões 

relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá 

observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, 

não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e 

da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços 

entendidos como necessários, bem como a forma de execução. 

Conclusão 

Diante do exposto, manifestamo-nos, portanto, favoráveis à legalidade da minuta 

do edital e anexos e a realização do certame nessa modalidade na forma, desde que 

observadas as colocações postas acima. 

Ressalta-se apenas para o fato de que, no presente procedimento, seja seguida a 

legalidade, devendo ser aplicada a legislação vigente e que orientam o procedimento 

licitatório e que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e financeiros, a 

conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades técnicas do objeto, 

por não serem de competência desta Assessoria Jurídica. No mais que a presente 

manifestação é de natureza estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opções 

técnicas adotadas pela Administração, nem de emitir juízo de conveniência e 

oportunidade. 

É o parecer, ora submeto à douta apreciação superior. 

Encaminhem-se os autos a CPL desta Municipalidade para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Chapadinha, 06 de outubro de 2021. 

Nayolanda mho Lobo Amorim de Souza 
Assessoria Jurídica do Município de Chapadinha/MA 


